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VEREADOR ANTONIÓ CARLOS RODRIGUES

P

JETO DE LEI I ' ° 1-°1131-a°°-2— .

Cria o CONSELHO MUNICIPAL DA GUARDA
CIVIL METROPOLITANA, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art.1° — Fica criado o Conselho Municipal da Guarda Civil Metropolitana, órgão
de caráter permanente, consultivo e fiscalizador, com as seguintes atribuições:

I — formular diretrizes e sugerir atividades para que a Guarda Civil Metropolitana
cumpra sua missão institucional e coopere ativamente na política de segurança para o
Município;

II — supervisionar, fiscalizar, avaliar e propor medidas para a atuação da Guarda
Civil Metropolitana no sentido do melhor desempenho possível, eficaz e eficiente, sem
prejuízo da ordem constitucional e legal;

III - desenvolver estudos, debates e pesquisas sobre policiamento comunitário
e sobre a questão da segurança pública sob o prisma do interesse local;

IV — receber, avaliar e responder criticas e sugestões sobre a Guarda Civil
Metropolitana;

V — propor medidas para uma integração ótima da Guarda Civil Metropolitana
com outros órgãos policiais e com a sociedade civil;

VI — elaborar e aprovar seu regimento interno.

Art.2° - O Conselho de que trata o art.1° desta lei terá a seguinte composição:

I — um representante do Prefeito Municipal, que será seu presidente;

II — dois representes do Comandante da Guarda Civil Metropolitana;

III — um representante do Corpo Auxiliar Voluntário da Guarda Civil
Metropolitana;

IV — um representante da Indústria, convidado, a ser indicado pela Presidência
da FIESP;	 .
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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V — um representante do Comércio, convidado, a ser indicado pela Presidência
da Associação Comercial;

VI — um representante, convidado, a ser indicado pela OAB — Ordem dos
Advogados do Brasil — Seção de São Paulo.

VII — três representantes, da sociedade civil escolhidos entre membros de
instituições e entidades que estudam questões ligadas à segurança pública no âmbito
do Município e ao problema do policiamento comunitário.

Parágrafo único — As funções de membro do Conselho ora instituído não serão
remuneradas, mas serão consideradas como de relevante interesse público.

Art.3° - Os membros do Conselho ora criado terão mandado de 2 (dois) anos,
permitida a recondução por uma única vez.

Art.4° - O Poder Público municipal propiciará ao Conselho ora criado as
condições necessárias ao seu funcionamento, especialmente o que concerne aos
recursos humanos e materiais.

Art.5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber,
dispondo especialmente sobre as normas suplementares relativas à organização e ao
funcionamento do Conselho ora criado, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua publicação.

Art.6' - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,

AySNIO CARLOS RODRIGUES
Vereador

Proj022-conselho municipal GCM
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo criar o Conselho Municipal da Guarda
Civil Metropolitana visando, entre outros, os seguintes objetivos:

• Apresentar diretrizes e sugestões de especialistas e da sociedade civil para o pleno
sucesso da Guarda em sua missão institucional;

• Fiscalizar a atuação da Guarda para que seja eficaz sem prejudicar a ordem
constitucional e legal;

• Ampliar os conhecimentos disponíveis, para uso da Guarda, sobre segurança
pública e policiamento comunitário;

• Articular a relação da Guarda Civil com a opinião pública, especializada e/ou
cidadã.

A propositura trata de medida que visa contribuir para o aprimoramento de uma
instituição que terá um papel crescente na garantia do direito dos cidadãos a uma
vida segura, na qual sejam preservados suas vidas, seus patrimônios, sua honra e,
especialmente, sua paz de espírito, sem o terror que hoje afronta nossas
existências, como indivíduos e como sociedade.

ce,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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01— 113	 	 02 22	 03 / 02	 Adelina	do processo n* 	de 20 	 / 	 (a)	 aar	

Adelina Cieone
Assistente Parlament

Registro 100.4(*,

Ao SEnhor Assessor Chefe.

Sobre o assunto, consta:

Em 22-03-02

PL. 11/93, 34/93, Arquivo

PL 1317/95 Arquivo

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

A Com. de Const. e Justiça

2:2- / -3 / ......

BRF.N1 G A NDELNI A

Atuem T\se. Leg. Chek

A. T.

Recebido na Comissão de

Constituição e Justiç.

Em :2Z.,3„2:2_ _às . WiuS h
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PARECER1N.2. o33o/2oo2 '002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOEsKE uPROué Z., LEI N° 0113/2002

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio Carlos
Rodrigues, que visa criar o Conselho Municipal da Guarda Civil
Metropolitana, órgão de caráter permanente, consultivo e fiscalizador.

De acordo com a proposta o Conselho teria por objetivo formular diretrizes e
sugerir atividades para que a Guarda Civil Metropolitana cumpra sua missão
institucional e coopere ativamente na política de segurança para o Município;
supervisionar, fiscalizar, avaliar e propor medidas para a atuação da GCM;
desenvolver estudos, debates e pesquisas sobre policiamento comunitário e
sobre a questão da segurança pública sob o prisma do interesse local;
receber, avaliar e responder críticas e sugestões sobre a GCM; propor
medidas para uma integração ótima da GCM com outros órgãos policiais e
com a sociedade civil; e elaborar o seu regimento interno.

O Conselho seria, ainda, composto por um representante do Prefeito
Municipal, dois representantes da Guarda Civil Metropolitana, um do Corpo
Auxiliar Voluntário da Guarda Civil Metropolitana, além de representantes da
Indústria, do Comércio, da OAB e da sociedade civil.

Inicialmente, cumpre que se lembre que o Brasil organiza-se como Estado
Democrático de Direito, no qual os princípios democráticos são viabilizados
por instituições típicas da democracia representativa, complementadas por
meios de formas diretas de exercício de poder pelos cidadãos de modo a
ampliar a participação popular na gestão da "coisa pública".

Na Lei Orgânica do Município de São Paulo, a natureza híbrida de nosso
sistema democrático, que pode ser caracterizado como "semi-direto" ou
"participativo", traduz-se na institucionalização de vários instrumentos
clássicos de democracia direta como o plebiscito, o referendo e a iniciativa
popular de lei. A Lei Maior do Município prevê mesmo que, de modo
semelhante ao existente no plano federal, exista, ao lado da representação
tradicional exercida pelo Poder Legislativo, uma série de entidades
representativas de modo a aproximar ao máximo a população da esfera
pública.

Assim, a Lei Orgânica paulistana dispõe em seus arts. 8° e 9°, I, da seguinte
maneira:

"Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos compostos de
representantes eleitos ou designados, a fim de assegurar a adequada
participação de todos os cidadãos em suas decisões.

Art. 9° - A lei disporá sobre:

I — o modO de participação dos Conselhos, bem como das
associações representativas, no processo de planejamento

p10113-02
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municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do Plano
Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual."

Já a Seção VIII do Capítulo I da mesma Lei Orgânica, nos arts. 54 e 55,
institucionaliza os Conselhos Representantes, um para cada área
administrativa do Município, a ser definida em lei, e cujos membros serão
eleitos na forma que dispuser a legislação própria.

Esses Conselhos de Representantes, de natureza eletiva e âmbito territorial,
funcionarão, conforme se deduz da leitura do art. 55 da Lei Maior do
Município, como canal de participação da população, no nível local, no
processo de planejamento municipal, sobretudo no que diz respeito ao Plano
Diretor e às propostas de diretrizes orçamentárias e do orçamento municipal,
de fiscalização da execução do orçamento e dos demais atos da
administração e de encaminhamento de representações ao Executivo e ao
Legislativo em questões de interesse público.

Conforme disposição expressa constante do art. 37, § 1°, da Lei Orgânica do
Município, compete exclusivamente à Câmara Municipal a iniciativa das leis
relativas aos acima citados Conselhos de Representantes.

Cabe agora que se indague: serão esses os únicos Conselhos Municipais
possíveis?

A própria Lei Orgânica nos dá a resposta negativa posto que também são
expressamente previstos, nessa Lei Maior, tanto o Conselho Municipal de
Educação (art. 200, § 2°) quanto o Conselho Municipal de Saúde (art. 218).

Entende-se, assim, que em decorrência do próprio poder de auto-
organização política e administrativa dos Municípios, elevados a entes da
Federação por força do art. 1° da Constituição Federal de 1988, podem eles
criar os Conselhos que considerarem necessários para a efetiva
institucionalização dos princípios inerentes a uma democracia semi-direta
como a consagrada pela Lei Magna da Nação.

O art. 8° da Lei Orgânica paulistana exige tão-somente sejam os Conselhos
Municipais criados por lei. Respeitada a reserva legal quanto à sua gênese,
os Conselhos Municipais poderão ser criados pelo Poder Municipal através
de iniciativa de qualquer um dos dois Poderes que compõem aquele Poder,
seja o Executivo, seja o Legislativo.

Pode-se questionar se tais Conselhos, exceptuando aqueles previstos nos
arts. 54 e 55 da Lei Orgânica, cuja iniciativa de criação é atribuída
exclusivamente à Câmara Municipal, não seriam matéria de "organização
administrativa", só podendo desse modo, ser criados por projetos de lei de
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do inciso IV, do
§ 2°, do art. 37, da Lei Maior do Município.

Entendemos que não, por vários e consistentes motivos.

p10113-02
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Em primeiro lugar, cabe lembrar que o já citado art. 8° refere-se ao Poder
Municipal e este se expressa por qualquer um dos dois Poderes que o.
compõem.

Em segundo lugar, cumpre seja reafirmado que, por força do que consta no
"caput" do art. 37 da Lei Orgânica do Município a iniciativa das leis cabe a
qualquer membro ou Comissão permanente da Câmara Municipal, ao
Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos na própria Lei Maior.

Os casos de iniciativa legislativa privativa exigem seja ela expressa. Ora, os
Conselhos Municipais não podem ser simplesmente caracterizados como
parte da "organização administrativa" e como tal criados tão-somente por lei
de exclusiva iniciativa do Prefeito. A marca principal da "organização
administrativa" é seu caráter hierárquico. Por isso mesmo, que o legislador
atribui exclusivamente ao Prefeito, o direito de propor a estrutura institucional
e legal através da qual ele cumprirá suas funções como ,Chefe da
Administração. Os Conselhos Municipais, apesar de ,eventualmente
constarem do organograma do Poder Executivo, não mantêm, em relação a
ele, qualquer vínculo de subordinação. As funções desses Conselhos são de
colaboração e de controle, mantendo, pois, uma relação "horizontal",
nitidamente não hierárquica, com o Poder Executivo. Na própria medida em
que os Conselhos Municipais possuem natureza fiscalizatória:Má 'criação
não pode ficar ao alvitre daquele que vai ser fiscalizado sob pena de jamais
se efetivar.

Isto posto, nada obsta a normal tramitação da propositura que encontra seus
fundamentos nos arts. 8°, 9°, I; 37, "caput" e 168 da Lei Orgânica do

•.	 OAMunicípio de São Paulo.

A aprovação deste projeto de lei dependerá de apreciação em 2 (dois) turnos
de discussão e votação e do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, parágrafos 2° e 3°, XII, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.	 •. ute...\,1 3
Pelo exposto, somos
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folha n° — 08 — do

Processo n° 113/0 d.Á

Maria Tereza Mfonso da Silva
Reg. 10.65.1

'	 (

Câmara Municipal de São Paulo

MI° Cardozo
unicipal de São Paulo

Vereac
Presiden

•

EXCELENTÍSSIMO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

No sentido de uma melhor avaliação do Projeto de Lei n°113/02, de
autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, solicitamos o envio ao
Executivo de pedido de informação para que este nos informe:

1- A análise técnica e jurídica do órgão competente, em relação ao projeto em
tela que cria o Conselho Municipal da Guarda Civil Metropolitana, tendo em
vista o Projeto de Lei n° 247/01, de autoria do Executivo, em trâmite nesta
Casa Legislativa, que cria a Secretaria de Segurança Urbana, dispondo dentre
outras matérias, da atuação da Guarcjiá Civil Metropolitana na Capital.

Vereadch José Olímpio
Presidente da Comissão de Polítiog Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

Autorizo o enca inh Vento, nos termos
do artigo 46 16 inci III do Regimento
Interno
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Á l, LEG. 3,
E m', Q . / o -r) OR.

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA

Secretária da Comisseo de Polílica Urbana,
Metropolitana e Melo Ambiente

ilECEBLDO EM LEG.3

..á57.../ 07- / o ;2,

Às 	

LILIA	 MIGLIANO BOStil0

--,3515711~cride-Dtre

Srã Liliana,

oficiar ao Executivo solicitando informaçOea para a Douta

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

15.07.02

13*
JOSÉ carsro souz sffiros

arfe dc Seo'n ncnic2 W Substituto

Sr. Chefe,

providenciado, conforme solicitação de V.S.

15.07.02

LiLiANTA-MARiA lAiGLIANO BOSISIO
Assistente Técnico de Direção IV

SEGUE., 	, juntado s 	nesta data
documento,—  e papel de informação
rubricados— sob folha 5 n° 5 O et_ 31

Em »1 Lo / o 62. /

LILIANA &RIA INGLIANO BOSIS10
Assistente iecnico oe	 u rv M
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furtei o pá rio
..1.11,1AB _mem	 e oksio

IVIARA MUNICIPAL DE SAO PAi

São Paulo, J	 de julho de 2002.

r- OF—LEG3
' O'Flà¡O N.0422/2002

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 113/02, de autoria do
Vereador Antonio Carlos Rodrigues — que cria o Conselho Municipal da Guarda Civil
Metropolitana, e dá outras providências, solicitando que nos envie subsídios, de acordo
com o especificado no despacho anexo, para que a referida Comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vos	 xc lência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ El.1 • "5:5,CARDOZO
P	 ente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 113/02 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 08.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/lmb
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Folha n°. 	 do proc.
N. Oi -.23	 de 1&0,2
O f,incionari?mduAN

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO XlenieITEIÕ

3 BOSISIO

Ireção IV

São Paulo, 17 de julho de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 422, de 17.07.02,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 113/02, de
autoria do Ver. Antonio Carlos Rodrigues.

(iMARLENE GrIM V7S GIRALDES

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 113/02 de fls. 01/02 e do despacfir "Wtomissão
solicitante de fls. 08.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

oá- 333
	Papel para informação, rubricado como folha n•	

d. 20 02 	 / 7-  / 0 
(a) 	(a)

	 .•~MARIA MidLIANO B0951.0
Assiítenté Ticnico dt DWçio IV

•

A Douta Comissão oe
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em. çj._4(j_c__P - jam.t,

CRISWNárdJOSÉ	 SO SANTOS
Chefe de Seção Téceia IV Substituto

Recebi:10 na Comissão de

Politica tlb. Metrop.e Meio
Ambiente

En-b201/ . 0--) azas	 h.

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Secretáría da Ccinissão de Palas Urbana,

Metropolltam e Melo Ambiente

•
M

at
ér

ia
 P

L 
11

3/
20

02
. A

ND
RE

 L
UI

Z 
CO

ST
A 

DO
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



Em 1

••••

e•

SEGUE -Ir‘-'  juntado  A  nesta data,

sob folha 	 n9 A	 I ,2) 	
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MARIA TEREn XFFONSOIYASICIA-

Ezr,ntárta da Cerniss3o de Política Urbana,
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São Paulo, de 2002Co
GABINETE DA PREFEITA

0A-cio_4 3 —e.	 •4 6 5	 ,.	 .	 n2	 .
Ref. Of. n° 18/Leg.3/0422/2062;ne1d1;,
Processo n° 2002-0.164.626-5

.rn:3

- DOCRE:C
1.5-051.6/2002

Senhor Presidente.
RECEBIDO NA ATM
Em  e) I	
Às  }o: df--  horas

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção ao

requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal •de-Seg-urança

Urbana a respeito do Projeto de Lei n° 113/02, de autoria do Vereador Antonio

Carlos Rodrigues, que cria o Conselho Municipal da :Guarda.-CiviI
•

Metropolitana.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

apreço e distinta consideração.

!.4,...

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO .

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL SMCIS M
at

ér
ia

 P
L 

11
3/

20
02

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



À D utCOmisSã0d0'
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente	 o

Em. _01.1223 494-

1191 1, • $)

JOSÉ g4

"

O SOUZA SANTOS
. Chefe O.: Sit,:30 Témica W Substitua)

l'J 5 	'

•

• Ass. Tér. Leg. Chefe - ATM
ECEBIDO ELI LEG. 3 .

06 1 of
£U1.1

Assistente de Chefia Técnica
,

Re,....-nbizio na • • Corr~lo de
Moio
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MARIA nREIZAFONSO DA SILVA
Sursettilo da ÇomIss.to de Politica Urbana,
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,
DIARIO OFICIAL do Município de São Paulo
Sábado, 27 de julho de 2002

• Paginas 01 e 02 -
-	 •

sn no
ereza Affonso daSii6a1

. 10.651 t-27,2

Folha n°	 — do

LEI N o 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002
(Projeto de Lei n o 124/02, do

Executivo)

Cria a Secretaria Municipal de Segurança
Urbana - SMSU, e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município
de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de
17 de julho de 2002, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica criada a Secretaria
Municipal de Segurança Urbana - SMSU.
Parágrafo único - Entende-se por
segurança urbana a atuação dos órgãos
públicos municipais de forma articulada,
priorizando	 nas	 políticas	 públicas
urbanas a prevenção à violência.
Art. 2 0 - À Secretaria Municipal de
Segurança Urbana incumbe:
I - estabelecer as políticas, diretrizes e
programas de segurança urbana no
Município de São Paulo;
II - executar, através de seus órgãos,
as políticas públicas de interesse da
pasta, coordenando e gerenciando a
integração com as políticas sociais do
Município que, direta ou indiretamente,
interfiram nos assuntos de segurança
urbana da cidade;
III - estabelecer relação com os órgãos
de segurança estaduais e federais,
visando ação integrada no Município de
São Paulo, inclusive com planejamento
e integração das comunicações;
IV - coordenar as atividades da
Assistência Militar do Gabinete da
Prefeita;
V - estabelecer, em conjunto com a
Secretaria Municipal de Transportes,
mediante convênio firmado com os
órgãos de segurança estadual, as
diretrizes, o gerenciamento e as
prioridades de policiamento, controle e
fiscalização do trânsito;
VI - propor prioridades nas ações de
policiamento investigativo, preventivo e
ostensivo realizadas pelos órgãos de
segurança pública que atuam no
Município de São Paulo, por meio de
intercâmbio permanente de informações
e gerenciamento;
VII - estabelecer ações, convênios e
parcerias, quando necessário, com as
entidades nacionais ou estrangeiras que

z—
Exerçam -a7MinTe—s----"argriiinadas a
estudos e pesquisa de interesse da
segurança urbana;
VIII - contribuir para a prevenção e a
diminuição da violência e da
criminalidade, promovendo a mediação
de conflitos e o respeito aos direitos
fundamentais dos cidadãos;
IX - valer-se de dados estatísticos das
polícias estaduais para o
estabelecimento de prioridades das
ações de segurança urbana municipal;
X - implantar postos fixos da Guarda
Civil Metropolitana em pontos
estratégicos de acordo com o interesse
da segurança urbana;
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar
e executar a fiscalização e o
policiamento de trânsito de competência
do Município, nos termos da legislação
em vigor;
XII - promover parcerias com
instituições voltadas às áreas de serviço
social e psicologia visando trabalho com
a Guarda Civil Metropolitana em seus
postos fixos, buscando soluções de
pequenos conflitos sociais que, por sua
natureza, possam dar origem à violência
e criminalidade;
XIII - receber através de serviço
disque-denúncia	 denúncias	 de
vandalismo	 praticado	 contra	 os
equipamentos públicos municipais.
Art. 3 0 - A Secretaria Municipal de
Segurança Urbana tem a seguinte
estrutura básica:
I - Gabinete do Secretário, com:
a) Chefia de Gabinete;
b) Assessoria Jurídica;
c) Assessoria Técnica;
d) Assessoria Técnica de Projetos

Especiais;
e) Assessoria	 de	 Imprensa	 e

Comunicação.

Coordenadoria	 Geral	 de
Administração e Finanças, com:
a) Divisão	 Técnica	 de	 Recursos
Humanos;
b) Divisão Técnica de Saúde;
c) Divisão Técnica de Administração
Geral;
d) Divisão Técnica de Orçamento e
Finanças;
e) Divisão Técnica de Acompanhamento
da Execução Orçamentária;
f) Divisão Técnica de Suprimentos.
III - Guarda Civil Metropolitana; 

L'Uvv)
CGCM/Departamento Administrativo 1MARIA TEREZA 0. 9. DE OMBRA

Assessora
CGMIATI.

M
at

ér
ia

 P
L 

11
3/

20
02

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



n° _	 do

(1)vocesso n° )/.3/00Z)r.'.
Teren Mons° 5..11Vra

LÀ1
CE CithiS.,;• ISIÁRIO OFICIAL do Município de São Paulo

Sábado, 27 de julho de 2002
Páginas 01 e 02 
IV - Centro de Formação em Segurança
Urbana;
3 - Corregedoria Geral da Guarda Civil
Metropolitana, com:
a) Divisão Técnica de Prevenção,
Correições e Informações Funcionais
Disciplinares;
b) Divisão Técnica de Sindicâncias
Administrativas;
c) Divisão	 Técnica	 de	 Processos
Administrativos Disciplinares.
VI	 -	 Conselho	 Interdisciplinar
Consultivo;
VII - Coordenadoria Geral do Programa
das Comissões Civis Comunitárias.
Art. 4 0 - Fica transferida para a
Secretaria Municipal de Segurança
Urbana a Guarda Civil Metropolitana,
criada pela Lei n o 10.115, de 15 de
setembro de 1986, com seus recursos
humanos, patrimoniais, orçamentários e
veículos administrativos e operacionais
de policiamento, inclusive os recursos
que, pertinentes ao referido órgão,
estão alocados nas dotações do
Gabinete da Secretaria do Governo
Municipal - SGM.
Parágrafo único - A Guarda Civil
Metropolitana, subordinada à Secretaria
Municipal de Segurança Urbana, é o
principal órgão de execução da política
municipal de segurança urbana.
Art. 5 0 - Compete ao Secretário
Municipal de Segurança Urbana:
I - coordenar a política de segurança
urbana do Município de São Paulo;
II- estabelecer ações, celebrar parcerias
e convênios, nos termos do inciso VII
do artigo 2 0 desta lei;
III - (VETADO)
IV - delegar competências, quando
considerar necessário;
3 - indicar o Comandante da Guarda
Civil Metropolitana;
VI - indicar o Corregedor Geral da
Guarda Civil Metropolitana;
VII - indicar o Coordenador Geral do
Centro de Formação em Segurança
Urbana.
Art. _6 0 - No que se refere
exclusivamente a infrações envolvendo
servidores do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana, fica
atribuída ao Secretário Municipal de
Segurança Urbana competência para:
I - determinar a instauração:
a) das sindicâncias em geral;
b) dos procedimentos especiais de
exoneração em	 estágio	 probatório; 

ri
c) dos inquéritos:.admirlisitall

II - aplicar suspensão preventiva;
III - decidir, por despacho, os processos
de inquérito administrativo, nos casos
de:
a) absolvição;
b) . repreensão ou suspensão resultantes
de desclassificação da infração ou de
abrandamento da penalidade;
c)	 suspensão	 ou	 demissão,	 nas
hipóteses de:
1. abandono do cargo, caraterizado pela
falta ao trabalho por mais de 30 (trinta)
dias consecutivos;
2. faltas ao serviço, sem justa causa,
por mais de 60 (sessenta) dias
interpolados durante o ano;
3. ineficiência no serviço, nos termos da
legislação específica;
IV - decidir as sindicâncias;
V - decidir os procedimentos especiais
de exoneração em estágio probatório;
VI - deliberar sobre a remoção
temporária de servidor integrante do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana.
§ 1 0 - A competência estabelecida neste
artigo abrange as atribuições para
decidir os pedidos de reconsideração,
apreciar e encaminhar os recursos e os
pedidos de revisão de inquérito à
Prefeita.
§ 2 0 - O Secretário Municipal de
Segurança Urbana poderá delegar ao
Corregedor Geral as competências
previstas no inciso I, alíneas "a" e "b",
e no inciso IV, ambos do "caput" deste
artigo.
Art. 70 - À Corregedoria Geral da
Guarda Civil Metropolitana compete:
I - apurar as infrações disciplinares
atribuídas aos servidores integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana;
II - realizar visitas de inspeção e

correições extraordinárias em qualquer
unidade da Guarda Civil Metropolitana;
III - apreciar as representações que lhe
forem dirigidas relativamente à atuação
irregular de servidores integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana;
IV - promover investigação sobre o

comportamento ético, social e funcional
dos candidatos a cargos na Guarda Civil
Metropolitana, bem como dos ocupantes
desses cargos em estágio probatório e
dos indicados para o exercício de 
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integrante do . Quadr.o—das—RnoLisonais
da Guarda Civil Metropolitana indicado
para o exercício de chefias e
encarregaturas, observada a legislação
aplicável;
X - praticar todo e qualquer ato ou
exercer quaisquer das atribuições e
competências das unidades ou dos
servidores subordinados;
XI - exercer as competências previstas
para os dirigentes, inerentes aos
sistemas de administração, no âmbito
da Unidade de Despesa - Corregedoria
Geral da Guarda Civil Metropolitana;
XII - proceder, pessoalmente, às
correições nas Divisões que lhe - são
subordinadas;
XIII - aplicar penalidades, na forma
prevista em lei;
XIV - julgar os recursos de classificação
ou reclassificação de comportamento
dos servidores integrantes do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana;
XV - (VETADO)	 -
Art. 9° - Ao Corre g edor Adiunto daArt. 9° - Ao Corregedor Adjunto da

chefias, observadas as normas legais e
regulamentares aplicáveis.-
Art. 8 0 - Ao Corregedor Geral da Guarda
Civil Metropolitana compete,
basicamente:
I - assistir o Secretário Municipal de
Segurança Urbana nos assuntos
disciplinares;
II - manifestar-se sobre assuntos de
natureza disciplinar que devam ser
submetidos à apreciação do Secretário
Municipal de Segurança Urbana, bem
como indicar a composição das
Comissões Processantes;
III - dirigir, planejar, coordenar e
supervisionar as atividades, assim como
distribuir os serviços da Corregedoria
Geral da Guarda;
IV - apreciar e encaminhar as
representações que lhe forem dirigidas
relativamente à atuação irregular de
servidores integrantes do Quadro dos
Profissionais	 da	 Guarda	 Civil
Metropolitana, bem como propor ao
Secretário Municipal de Segurança
Urbana a instauração de sindicâncias
administrativas e de procedimentos
disciplinares, para a apuração de
infrações administrativas atribuídas aos
referidos servidores;
V	 avocar,	 excepcional	 e
fundamentadamente,	 processos
administrativos	 disciplinares	 e
sindicâncias administrativas instauradas
para a apuração de infrações
administrativas atribuídas a servidores
integrantes do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana;
VI - responder as consultas formuladas
pelos órgãos da Administração Pública
sobre assuntos de sua competência;
VII - determinar a realização de
correições extraordinárias nas unidades
da Guarda Civil Metropolitana,
remetendo, sempre, relatório reservado
ao Comandante da Guarda;
VIII - remeter ao Comandante da
Guarda relatório circunstanciado sobre a
atuação pessoal e funcional dos
servidores integrantes do Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana em estágio probatório,
propondo, se for o caso, a instauração
de procedimento especial, observada a
legislação pertinente;
IX - submeter ao Comandante da
Guarda Civil Metropolitana relatório
circunstanciado e conclusivo sobre a
atuação pessoal e funcional de servidor

CGCM/Departamento Administrativo

Corregedoria Geral da Guarda Civil
Metropolitana compete:
I - exercer as atividades que lhe forem
atribuídas pelo Corregedor Geral da
Guarda Civil Metropolitana;
II - distribuir os serviços de assistência
da Corregedoria Geral da Guarda Civil
Metropolitana às demais chefias que a
integrarem;
III - coordenar as atividades dos
servidores da Corregedoria Geral da
Guarda Civil Metropolitana no exercício
de chefias e encarregaturas;
IV - substituir o Corregedor Geral da
Guarda Civil Metropolitana, em suas
ausências ou impedimentos legais.
Art.	 10 - A Divisão Técnica de
Prevenção, Correições e Informações
Funcionais	 Disciplinares	 tem	 as
seguintes atribuições:
I - colher informações de interesse da
Administração sobre servidores
integrantes do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana;
II - colher informações sobre servidores
integrantes do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana em
estágio probatório, opinando em cada
caso concreto, inclusive quanto à
manutenção ou não do respectivo
vínculo funcional; 	 -
III - prestar informações às autoridades
competentes sobre a existência de._ 
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Disciplinares, 4 (quatro) Comissões
Processantes Permanentes, bem como 1
(um) Cartório para atendimento de
serviços de natureza procedimental,
realização de diligências e intimações.
§ 20 - A presidência das Comissões
Processantes Permanentes da Divisão
Técnica de Processos Administrativos
Disciplinares será exercida por Inspetor
da Guarda Civil Metropolitana bacharel
em direito.
Art. 13 - O Conselho Interdisciplinar
Consultivo atuará como órgão de
aconselhamento da Secretaria Municipal
de Segurança Urbana, cabendo-lhe
propor diretrizes e programas da
política de segurança urbana no
Município de São Paulo.
§ 10 - O Conselho Interdisciplinar
Consultivo presidido pelo Secretário
Municipal de Segurança Urbana será
composto	 por	 representantes	 de
Secretarias	 Municipais,	 pelo
Comandante da Guarda Civil
Metropolitana e convidados dos órgãos
de segurança estaduais e federais e da
sociedade civil.
§ 20 - As funções exercidas pelos
membros do Conselho Interdisciplinar
Consultivo não serão remuneradas,
sendo, porém, consideradas serviço
público relevante.
Art. 14 - À Coordenadoria Geral de
Administração e Finanças incumbe:
I - planejar, elaborar e executar
programas de treinamento e
desenvolvimento de pessoal;
II - promover a atualização permanente
das informações do quadro funcional da
Secretaria, em consonância com a
legislação pertinente;
III	 -	 controlar	 a	 tramitação	 de
processos e expedientes;
IV - elaborar a proposta orçamentária
da Secretaria;
V - assegurar o apoio administrativo,
incluindo suprimentos, transportes e
demais serviços necessários ao
desempenho de todos os órgãos da
Secretaria;
VI	 -	 executar	 e	 controlar	 os
procedimentos financeiros e contábeis.
Art. 15 - O Centro de Formação em
Segurança Urbana constitui-se na
ampliação do Departamento de Ensino e
Pesquisa da Guarda Civil Metropolitana
e tem a finalidade de formar, capacitar
e •romover o a .rimoramento dos • 

condições permissivas ou impeditivas ao
exercício de chefia e encarregatura de
servidores integrantes do Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana;
IV - registrar as decisões prolatadas

em autos de sindicâncias e de processos
disciplinares, bem como de inquéritos
policiais e de ações penais pertinentes;
V	 -	 coligir,	 manter	 atualizado	 e
controlar um banco de dados sobre a
vida	 funcional	 dos	 servidores
integrantes do Quadro dos Profissionais
da	 Guarda	 Civil	 Metropolitana,
procedendo à classificação e à
reclassificação de seu comportamento,
observados os prazos previstos em lei
específica.
Art. 11 - A Divisão Técnica de
Sindicâncias Administrativas tem por
atribuições:
I - processar, por meio de suas
Comissões Processantes Permanentes,
as sindicâncias relativas a infrações
administrativas atribuídas a servidores
integrantes do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os
serviços de suas Comissões
Processantes Permanentes.
§ 1 0 - Ficam criadas, na Divisão Técnica
de	 Sindicâncias	 Administrativas,	 3
(três)	 Comissões	 Processantes
Permanentes, bem como 1 (um)
Cartório para atendimento de serviços
de natureza procedimental, realização
de diligências e intimações.
§ 20 - A presidência das Comissões
Processantes Permanentes da Divisão
Técnica de Sindicâncias Administrativas
será exercida por Inspetor da Guarda
Civil Metropolitana bacharel em direito.
Art. 12 - A Divisão Técnica de Processos
Administrativos Disciplinares tem por
atribuições:
I - processar, por meio de suas
Comissões Processantes Permanentes,
os. processos administrativos
disciplinares, mencionados nas alíneas
"h" e "c" do inciso I do artigo 6 0 desta
lei, referentes a infrações
administrativas disciplinares atribuídas
a servidores integrantes do Quadro dos
Profissionais	 da	 Guarda	 Civil
Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os
serviços de suas Comissões
Processantes Permanentes.
§ 1 0 - Ficam criadas, na Divisão Técnica

N. DE DWYER
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integrantes do Quadro dos Profissionais

da Guarda Civil Metropolitana, bem
•como dos servidores municipais que

atuam em instituições e programas
relacionados à segurança urbana, tendo
como princípio que a função da Guarda
Civil Metropolitana é preventiva,
comunitária e de promoção dos direitos
humanos fundamentais.
Parágrafo único - O Centro de Formação
em Segurança Urbana contará em seu
quadro diretivo com pelo menos um
Inspetor da Guarda Civil Metropolitana,
portador de diploma de nível superior.
Art. 16 - A Coordenadoria Geral do
Programa das Comissões Civis
Comunitárias instituirá Comissões Civis
Comunitárias de Segurança Urbana em
cada região administrativa do Município
de São Paulo.
Parágrafo único - As Comissões Civis
Comunitárias de Segurança Urbana
constituir-se-ão em:
I - referências locais permanentes da
política interdisciplinar da segurança
urbana;
II - instâncias descentralizadas de
planejamento e gestão da política de
segurança urbana, para discussão de
soluções e projetos locais voltados à
melhoria das condições de segurança
urbana nas comunidades;
III - fórum permanente de articulação e
participação comunitária, para o
estabelecimento das prioridades de
segurança nas escolas, parques, centros
esportivos e demais equipamentos
públicos municipais.
Art. 17 - À Assessoria Jurídica compete
assessorar o Secretário, a Corregedoria
Geral e os demais órgãos que integram
a Secretaria, nos assuntos jurídicos,
emitindo pareceres, opinando sobre
projetos de lei e decretos e cumprindo
outras tarefas afins.
Art. 18 - À Assessoria Técnica cabe

assessorar o Secretário e os demais
órgãos que compõem a Secretaria, nos
assuntos de natu reza administrativa,
bem como desenvolver estudos e
atividades relacionados à área da
segurança urbana.
Art. 19 - À Assessoria Técnica de
Projetos	 Especiais	 compete	 o
planejamento estratégico, o
acompanhamento e a adoção de
programas de saúde dos integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana e o desenvolvimento de

— do

5P1 ,cesso no fre? iii ED

Irs-rzo Affo.Wa Sigfa 1 05	 RF.67,

'	 Cj	 RDA a.7" OE

Reg. 10.651 G C
estudos €1-2T/VIttettes—wi.;~6 à apntáção
de tecnologia de informação e à
modernização das unidades da
Corporação.
Art. 20 - À Assessoria de Imprensa e
Comunicação	 cabe	 prestar	 apoio
especializado	 ao	 Secretário,	 à
Corregedoria e aos demais órgãos da
Pasta,	 bem	 como	 garantir	 a
administração	 das	 comunicações
institucionais da Secretaria.
Art. 21 - As sindicâncias, inquéritos
administrativos e procedimentos
especiais de exoneração em estágio
probatório, em trâmite no Departamento
de	 Procedimentos	 Disciplinares	 -
PROCED ou em outros órgãos
municipais, que estejam em fase de
instrução e tenham por objeto a
investigação da conduta de servidores
integrantes do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana, serão
enviados, na forma prevista em decreto,
à Corregedoria Geral da Guarda Civil
Metropolitana,	 para	 prosseguimento
perante	 as	 Divisões	 Técnicas	 de
Sindicâncias Administrativas e de
Processos Administrativos Disciplinares,
respectivamente.
Parágrafo único - Os pedidos de
reconsideração, recursos e revisões de
inquérito administrativo, em trâmite no
Departamento de Procedimentos
Disciplinares - PROCED ou em outros
órgãos	 municipais,	 relacionados	 a
infrações disciplinares atribuídas a
servidores do quadro mencionado no
"caput" deste artigo e que se encontrem
em fase de instrução, serão enviados à
Corregedoria Geral da Guarda Civil
Metropolitana, para prosseguimento, na
forma prevista em decreto.
Art. 22 - Os cargos de provimento em
comissão da Secretaria Municipal de
Segurança Urbana são os constantes do
Anexo Unico, Tabelas "A" e "B",
integrante desta lei, observadas as
seguintes normas:
I - criados, os que constam na coluna
"Situação Nova", sem correspondência
na coluna "Situação Atual";
II - mantidos, com as alterações
ocorridas, os que constam nas duas
situações.
Art. 23 - Ficam instituídas as
Referências "CG" e "CA" com os valores
correspondentes àqueles atribuídos às
Referências DAS-14 e DAS-13,
respectivamente, passando as mesmas a 
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PIALCÓF3-1-nk• DIÁRIO OFICIAL do Município de São Paulo
Sábado, 27 de julho de 2002
Páginas 01 e 02 
integrar o Anexo II, Tabela "A" - Cargos
de provimento em comissão, a que se
refere o artigo 6 o da Lei n o 11.511, de
19 de abril de 1994, e legislação
subseqüente.
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos
de Corregedor Geral e Corregedor
Adjunto, constantes do Anexo Unico,
Tabela "A", integrante desta lei, as
Referências	 "CG"	 e
respectivamente.
Art. 24 - Para atender às despesas
decorrentes desta lei no presente
exercício, fica o Executivo autorizado,
nos termos do artigo 42 da Lei Federal
n o 4.320, de 17 de março de 1964, a
abrir créditos adicionais especiais, até o
valor de R$ 3.553.391,00 (três milhões,
quinhentos e cinqüenta "e três mil e
trezentos e noventa e um reais).
§ 1 0 - O decreto que abrir os créditos
adicionais de que trata o "caput" deste
artigo indicará, nos termos do artigo 43
da Lei Federal n o 4.320, de 17 de março
de 1964, os recursos disponíveis para
acorrer às despesas.
§ 2 0 - Nos exercícios subseqüentes, as
despesas com a execução desta lei
correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 25 - O Executivo regulamentará
esta lei, no que concerne à composição
e	 funcionamento	 do	 Conselho
Interdisciplinar Consultivo e da
Coordenadoria Geral do Programa das
Comissões Civis Comunitárias, no prazo
de 90 (noventa) dias, contados da data
de sua publicação.
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 26 - O Executivo apresentará em
até 180 (cento e oitenta) dias, contados
da data da publicação desta lei, projeto
de lei propondo estabelecimento do
plano de cargos e carreira para o
Quadro de Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana.
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo
de até 180 (cento e oitenta) dias,
contados da data de publicação desta
lei, decreto reestruturando a Guarda
Civil Metropolitana.
Art. 28 - O cargo de Comandante da
Guarda Civil Metropolitana será de livre
provimento em comissão pela Prefeita
dentre portadores de diploma de nível
superior, enquanto não estiverem
efetivamente providos os cargos de
Inspetor Chefe Superintendente, 

CGCM/Departamento Administrativo.	 -

r 
conforme dispuser o plano de cargos e
carreira a que se refere o artigo 26.
Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na 	 •
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO, aos 26 de julho de 2002, 4490
da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS,
Respondendo pelo Cargo de Secretária
dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e
Desenvolvimento Econômico
Publicada na Secretaria do Governo
Municipal, em 26 de julho de 2002.
UBIRATAN	 DE	 PAULA	 SANTOS,
Respondendo pelo Cargo de Secretário
do Governo Municipal

!Folha n° — /,47 — do —

' Processo n°
1-f-ez3 Affonso da Silva

Reg. 10.651
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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.zBE1

Secretano

São Paulo, 29 de julho de 2002

e

(EDITO 13
,

Múnicipai

/

 e
ARIANO
Urbana - SMS

Folha de Informação n.° 15
Do ProcessoProcesso n° 2002 — 0.164.626-5	 Em 29/07/02 As

EDUARDA Wi't" DE OLIVEIRA

P. 4 1 0 5	 RF.574.421.400

G.C.M.

Assunto:  Pedido de subsídios formulado pela Comissão de PolítiCá Úrh'ána, Metropolitana e Meio
Ambiente acerca do Projeto de n° 113/02, de autoria do Vereador Antônio Carlos Rodrigues, que cria

-do Conselho Municipal da Guarda Civil Metropolitana.

SGM/ATL
Senhora Assessora Técnica Legislativa Chefe,

, Instado a pronunciar-me a respeito do Projeto de Lei n°113/02 de autoria

do nobre Vereador Antônio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a criação de um Conselho Municipal

da Guarda Civil Metropolitana, faço-o a seguir.

S.M.J, com o advento da Lei n°13.396, de 26 de julho de 2002, que criou a

Secretaria Municipal de Segurança Urbana — SMSU, cuja cópia esta sendo por nós juntada, não

.persiste nenhum motivo que venha a justificar a criação do Conselho Municipal, conforme proposta

no Projeto de Lei n°113/02.

As atribuições do Conselho pretendido, dispostas nos Incisos I a V do

artigo 1° do Projeto de Lei n°113/02, já estão elencados no artigo 2°, Incisos I a XIII da Lei n°13.396

como incumbência da já criada Secretaria Municipal de Segurança Urbana — SMSU e no artigo 5°,

Incisos I a VII e artigo 6°, Incisos I a VI da mesma Lei, como competência do Secretário Municipal de

Segurança Urbana.

Ademais, com a Lei n° 13.936, de 26/07/02, já foram criados dois órgãos

colegiados na estrutura de Secretaria Municipal de Segurança Urbana, ou seja, no artigo 3°, Inciso VI

e artigo 13, o Conselho Interdisciplinar Consultivo, e no mesmo artigo 3°, Inciso VII e artigo 16 as

Comissões Civis Comunitárias.
MARIA TEREZA O. B. GB OLMEIRA

Portanto, pelas razões expostas, não vemos nenlameistlizão para *que o
SGM/ATL

Projeto de Lei n°113/02, venha a prosperar.

Interessado: Câmara Municipal de São PauloInteressado: Câmara Municipal de São Paulo
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Folha n°	 — do

Processo n° / 3/ o 2-,
Maria Tereza Affonso da Silva

Reg. 10.651 L7727,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
16

í 6 .-0;32 / 2 00 3

PARECER N.°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 113/02

Trata o projeto de lei n.° 113/02, de autoria do nobre Vereador Antonio
Carlos Rodrigues, de criar o Conselho Municipal da Guarda Civil Metropolitana, e
dar outras providências.

A eriação do Conselho Municipal da Guarda Civil Metropolitana, conforme
declara o autor na justificativa, tem o objetivo de aprimorar a instituição, e
contribuir para a garantia de uma vida segura aos cidadãos.

O projeto de lei estabelece que o Conselho Municipal da Guarda Civil
Metropolitana, terá caráter permanente, consultivo e fiscalizador; define as suas
atribuições, que entre outras, serão as de: formular diretrizes para o desempenho
da Guarda Civil Metropolitana - GCM, e sua integração com órgãos policiais das
demais esferas de governo; desenvolver estudos, pesquisas e debates sobre as
questões de segurança, em especial quanto ao policiamento comunitário; e,
receber, avaliar e responder críticas e sugestões. É definida a composição do
Conselho, com representantes do Prefeito, da GCM, dos setores industrial e
comercial, e das entidades da sociedade civil, e garantido o apoio operacional da
Prefeitura.

A Lei n.° 13.396/02, que cria a Secretaria Municipal da Segurança Urbana
SMSU, instituiu, nos incisos VI e VII do artigo 3°, o Conselho Interdisciplinar
Consultivo, como parte integrante da estrutura básica da Secretaria. A função
desse conselho é propor diretrizes e programas da política de segurança urbana
no Município, é presidido pelo Secretario da SMSU e seus membros são
representantes das secretarias municipais, o comandante da GCM e convidados
dos órgãos de segurança estaduais e federais.

Através de consulta formulada por esta Comissão, o Executivo alegou que
não persiste nenhum motivo que justifique a criação do Conselho Municipal uma
vez que a Lei n.° 13.396/02 já criou o conselho para propor diretrizes e programas
da política de segurança urbana no Município, e que as competências que o
Projeto de Lei pretende delegar ao conselho proposto já são atribuições do
Secretário da Segurança Urbana.

De fato, a lei mencionada dispõe sobre os objetivos que a propositura
pretende alcançar, porém nota-se que não há, na composição do Conselho
criado, a representação da sociedade civil que muito poderá contribuir para a
definição de políticas de segurança.

1: 7	 ''''	 R. E: 1... 	()
j. 7 o 7 8 o 03
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Folha no — 02c7 _ do

Processo no ii,ã/0)---)
Maria Tereza 

Aff"s° 
da

	 l	 2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

2

Face o exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente é favorável à propositura, mas na forma do substitutivo a seguir, que
altera a Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002, introduzindo, na composição do
Conselho Interdisciplinar Consultivo, representantes dos setores da economia e
da sociedade civil.

Tem-se assim:

SUBSTITUTIVO N.°.	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N.° 0113/02

Altera a redação do § 1°, e
acrescenta o § 3° ao artigo 13 da Lei
n° 13.396, de 26 de julho de 2002.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta:

Art. 1 0 - O § 1° do artigo 13 da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 1°. O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo Secretário
Municipal da Segurança Urbana, além de representantes das secretarias
municipais e do Comandante da Guarda Civil Metropolitana, terá a seguinte
composição:

1.	 um representante do Corpo Auxiliar Voluntário da Guarda Civil
Metropolitana;

•

	

	 II.	 um representante do setor industrial, a ser indicado pela Federação
das Indústrias do Estado de São Paulo;

III. um representante do setor comercial, a ser indicado pela
Associaçáo Comercial de São Paulo;

IV. um representante da Ordem dos Advogados do Brasil, da Seção de
São Paulo;

V. três representantes da sociedade civil escolhidos pelo Prefeito
Municipal entre membros de instituições e entidades que estudam questões
ligadas à segurança pública e ao problema do policiamento comunitário, no
âmbito do Município;

VI. um representante do órgão de segurança estadual, convidado pelo
Prefeito Municipal;

VII. um representante de órgão de segurança federal, convidado pelo
Prefeito Municipal.
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Vereador.. Olímpio
elator

.	 i

•

Folha n0 -	 — d Ti
Processo n°

Maria Tereza Affonso da Silva	 3
Reg. 10.651	 -

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL'O
í

•	 i

Art. 2° - o artigo 13 da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002, fica :acrescido
do §3° com a seguinte redação:

"§ 30 . Os membros do Conselho, referidos nos incisos I ça V do § 1°. deste
artigo, terão mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução, por uma única,
vez."

Art. 4°- As despesas decorrentes da Execução desta Lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se nece45@ário:.,:,

11. À..
Art. 5°- O Executivo regulamentará as disposições dest1.'reLerr_praZoder

60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 	 qorp,.04

Art. 6°- Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

,	 á

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

^..-1

.,...._,....6.....,.....)a,s,,,,47: or oninho Paiva
Presidente
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Secretária 
da CorninSo de 

Palio Urbana

Metropolitana Melo Ambienta

Recebido na Comissão da

Adminisração Publica

Em .0.Nfiaj as  i6:14—  h,

- FZF 11.123.
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Para Relatar.
Sala da COI112.21C

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Ao nobre Vereador
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1
ecebido na Comissão de

Ao Nobre Vereador losar.4 TaAnc, 	 . ,Para	 AciinInisração Publica
KVISTAS",contyrre requeridõ por Vossa Excelência. Em  (4/06/03  as  /71S-  _h.
ErniLde nuiv.,,,

ecebido na Comissão de

tt. ,,.-.. u._	
HÊLIO HIDEKI TAKAHASHI

gdariatário -RF 11.123	 1
HÊLIO HIDEKI TAKAHASHi's

Secretário- RF 11.123	 .1
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V
Presidente da

arhat
ninistração Pública

FoLita	 424— cio

Proc;osso P3/2
1-itdoki "10.0ashi

Reg. 11123

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

P.L. 0113/2002.,

Senhor Presidente,

Para melhor análise do presente projeto, requeiro a V. Exa. que sejam
solicitadas informações do Executivo, em especial à Secretaria do Governo
Municipal, nos seguintes termos:

1 - Qual o papel geral, e não específico, dos Conselhos Municipais
vinculados à Coordenadoria Especial de Participação daquela Secretaria ?

2 - Quais são os Conselhos Municipais a ela vinculados?
3 - Os Conselhos Municipais devem ter independência e autonomia para

exercerem suas funções ?
• 4 - Um Conselho que é integrante da estrutura de uma Secretaria e
• portanto com grau de stjtkirdin'a-OO :-0.óderia fiscalizar a aplicação 'dás políticas

públicas formuladas para__ a _área _de atuação, propondo_ novos_ rumos, •e ter
abrangência maior, sobrepondo-se ao próprio titular da Pasta ?

Solicito, outrossim, nova manifestação da Secretaria Municipal de
Segurança Urbana, face aos quesito supra, que deixaram .de ser observados.

cf.1-"m

São Paulo, 1alrfé-Nnho de 2003.

Verealçlor %IDO-to Tripoli

••	 ;À Presidência da CMS.P,	 Asúcs,. ; , •

: 	 7'. ,,:u2 VI oni•

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que seja oficiado ao Executivo nos termos da solicitação
do nobre Vereador Roberto Tripoli, para subsidiar seu posicionamento.

São Paulql,_1A de junho de 2003.

nho de 2003.
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Ver. Ppelino7atto
Pfesidente

P.L. 0113/2002

Defiro, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.

São Paulo, 65 / 0(0 /2003.

À LEG. 3
E.M$26 / 6 / 03

RECEBIDO EM LEG3

EM 24/06/03

—72---
HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI 	

/Aille0 .

....	 Secretário - FiF. 11.123	
"If...../.....

_,	 CREUSA LEONILOA :0.! • IAS ALVES

EIS:arrogada de S.M.

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de

Administração Pública.

27/06/2003

JOSÉ CR~SO—Cilt SANTOS.
axfe de Seçlo Técnica IV Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

27/0d/2003

ORL.

Ass;
KOCI ME'

ie	 Chf...:;23

SEGUE  #0 	, juntado  P 	, noto data
dacumertof 	o r.np:1	 infcrnação
rubricado .f......sch folha/  n.J .4.7.s../,

Um £21 07

	 ZI12~)—
Assistente de Chefia Técnica
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ELIN9 TATTO
Presidente

Á Fohe	 ...	 proc.

2 rf- Pingi	  2,P2'

CÂMARA MUNICIPAL DE kS L•12A6talLe

São Paulo, a/ de 'ido de 2003.

OF-LEG3
()FULO N . 0386/2003.;

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 113/02, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues -
que cria o Conselho Municipal da Guarda Civil Metropolitana, solicitando-lhe que,
através dos órgãos competentes, em especial a Secretaria do Governo Municipal, nos
responda aos quesitos especificados no despacho anexo, bem como envie a esta Casa
nova manifestação da Secretaria Municipal de Segurança Urbana com os quesitos que
deixaram de ser observados, para que a referida Comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL'n° 113/02 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 24.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
4-

JCSS/okm
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•

Fo!ha	 	 co proc.
/ed.. de 	 e":9. 	  I

CÂMARA MUNICIPAL DE Siliãonsi'71:1Y

São Paulo, 01 de julho de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 386, de 01/07/03,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 113/02, de

autoria do Ver. Antonio Carlos Rodrigues.

SGErl/ATL

(g PCA

•	 Anexo: cópia xerográfica do PL n° 113/02 de fls. 01/02 eAl?Oespacho da comissão

solicitante de fls 24.

ANA LUI VANES TOniZES FERREIRA
RF • 586.033.1.01
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n*	

t2/ - /./.3 de200Z	 	 á'	 Ri 	 (s) 	 zwssÀTO
do processo fr

WISteuta da Cholla Técalca

Douta Comissão de

Administração Pública

Em. 	

)(já 	sANms
ches cse scoalta~ Substituto

Recebido na Comlasáo de

Adi.7:Inil...ação Publica

Em  00i/03 as 16	 h,

;A.
HÉ—ItO FISDEKI TAK/A.HASH?

Seciettlo-RF 11.123
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SEGUE 	 "i 	 Juntado	 nesta data, 	 documento  S  e papel para Informactio, rubricado

e2S — 	 "---
ob folha

Em  06  og 1 a3

(a) 	

FÉLIO HIDEK1 TAKAHASHI
Secretário- RF 11.123

•
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~ela h-
/1-c)São Paulo, — de

,ér, o

de 20032003

2,861 X:)

15 --
15-0446/P003

Jt",11,

-

GABINETE DA PREFEITA

oftdo 3.1. n.2 473
Ref.: Of. n° 18/Leg.3/0422/200,1
Processo n° 2002-0.164.626-5

Senhor Presidente RECEBIDO NA ATM
Em  r)L( / o? /01, 
Às 	 Lvr 	horas

7ATied)."1- . 13 •

Adelina Cieone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
VN~r..MUMPMMOr, ,,, •

Reportando-me ao ofício epigrafado, em•

atendimento ao pedido de subsídios da Comissão de Administraçãó Pública,

encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação dos órgãos

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 113/02, de autoria do -

Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada

estima e distinta consideração.

_n

•
Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

G;3/rmn

Re	

..o2

NUM. 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS

E".7

L-1.“
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ÀLEG3
Em QJ " .

BRENO WAELMAN
Ass. Téc. Leg. thekzATM .

".1 .

em,	 I

REÇEBLDO EM LEG3

EM , O 6. er f12,03

ÀS 	 4 5:ao h.

• ANA MARIA' FERNANDES

• Assistente p1rvõntir
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-•••JOSÉ— O SOUZA SANTos
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Procosto fé3
Hélio hildold
Reg. 11123

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

az
u,heehi

Folha de informação n° 	 24

Do processo n° 2002.0.164-626-5 em 25../..07.../.03 	  (a)

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO:	 Pedido de subsídio referentes ao PL n.° 11312002, de
autoria do Vereador Antônio Carlos Rodrigues.

•••••n•n••.i......I.MI/11.4,1•••[03•111.11

SGM/Assessoria Técnico-Legislativa
Sra. Assessora,

Em atenção ao requerido, manifesto minhas considerações:
1 - A Coordenadoria da Participação Popular, vinculada à Secretaria

do Governo Municipal, tem por responsabilidade elaborar a política de participação
na cidade de São Paulo, bem como articular e assessorar os Conselhos Municipais
já instituídos ou que venham a ser criados, no que se refere a propostas e projetos
de políticas públicas e de participação.

Acreditamos que os Conselhos são instrumentos de expressão,
representação e participação. Se efetivamente representativos, poderão imprimir
um novo formato às políticas sociais, pois relacionam-se ao processo de formação
das políticas públicas, de tomada de decisões, e ao controle social dessas
políticas.	 .

Entendemos que O controle social é o poder legítimo utilizado pela
população para fiscalizar a ação dos governantes, indicar caminhos e aprovar
planos e políticas que recuperem para todos a dignidade de uma vida plena.

2 - Existe na cidade um número significativo de Conselhos que
negociam e decidem sobre diferentes políticas públicas a serem implementadas,
como Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, Conselhos
Gestores dos Parques Municipais, Conselho Municipal do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável, Conselho Municipal da Pessoa Deficiente, Conselho
Municipal dos Direitos de Criança e do Adolescente, Conselho Municipal de
Educação de São Paulo, Grande Conselho Municipal do Idoso, Conselho Municipal
de Saúde, Conselho Municipal de Habitação, Conselho Municipal de Assistência
Social, Conselho Municipal de Trânsito e Transporte, Conselho do Orçamento
Participativo, Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, Conselho
Municipal de Cultura, entre outros.

Somente o Grande Conselho Municipal do Idoso, (consultivo) o
Conselho Municipal da Pessoa Deficiente (consultivo) e o Conselho

NELSON IdARA JÚNIOR
Assess	 SGM/ATL

OAB/SP N2 112.355
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Processo n.° 2002.0.164.626-5 	 em 25/07/03. .(a) 	 ir,44nçv.
alogla nc,4ot 	 .orST.a.0

2 SWA

FoRle n° -jo_ do

Procesto 43/02
Helio Hidoki T~ashi
Reg. 11123	 /Gt.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Folha de informação. .25 	

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (deliberativo) estão
diretamente vinculados a Secretaria de Governo ou mais especificamente à
Coordenadoria de Participação Popular, que tem por responsabilidade dar a infra-
estrutura gdministrativanécnica e de pessoal, no intuito de garantir o pleno
funcionamento e andamento das atividades desenvolvidas pelos Conselhos.

3 - Os Conselhos Municipais são instâncias da democracia direta,
garantida pela Constituição Federal, devendo exercer o seu papel de órgãos
deliberativos no planejamento e na execução das ações da política pública de sua
competência.

Apesar da legislação incluir os Conselhos como parte do processo de
gestão descentralizada e participativa, e constituí-los como novos atores
deliberativos e paritários, vários pareceres oficiais tem assinalado e reafirmado o
caráter apenas consultivo dos conselhos, restringindo suas ações no campo da
opinião, da consulta e do aconselhamento, sem poder de decisão ou deliberação.

Ao se falar em independência ou autonomia, faz-se necessário
ressaltar alguns entraves que dificultam uma melhor atuação dos Conselhos, a
saber: legislação ultrapassada, composição inadequada, ausência de paridade,
descompromissso político de algumas administrações públicas, pouca importância
conferida pelo executivo municipal, falta de acesso às informações (oficiais ou
não), ausência de investimento ( humano, físico, financeiro), baixa
formação/capacitação, falta de apoio técnico/jurídico, falta de dotação orçamentária
própria.

4 - Os Conselhos não podem ser vistos como substitutos da
democracia representativa nem como braços auxiliares do executivo ou ainda
como substitutos da participação popular em geral.

Para alguns estudiosos, os Conselhos fazem parte de um novo
modelo de desenvolvimento que está sendo implantado em todo o mundo - da
gestão pública estatal via parcerias com a sociedade civil organizada (co-gestão).

No entanto, essa discussão ainda é incipiente e cabe ao conjunto das
forças sociais promover um sério debate referente ao tema. Se de um lado os
conselhos são formas de descentralização de poder (demandada pela população),
de outro, são frutos da crise das instituições públicas e parte constitutiva das
reformas estatais que implicam em diminuicão de custos e transferência de
responsabilidade  de solução dos problemas locais para os cidadãos tratados como
usuários ou clientes dos serviços públicos.

NELSOgZARA JÚNIOR
Asse r - SGM/ATL
OAB P N 2 112.355
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Processo n.° 2002-0.164.626-5 	 em 25/07/03 	 (a) 	

.1 • : t

ar Fo:•na no 3 f -- Co

Procosto 1/370.2
Hidoki "1-,~teini

Rer4. 11123

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Folha de informação. ..26..

Como os Conselhos vão fiscalizar as políticas públicas se fazem parte
delas? Este é um questionamento que só o processo histórico irá responder, no
entanto, poderíamos avançar bastante e rapidamente, se a própria Câmara
Municipal travasse um debate dessa magnitude, buscando definir com mais
precisão as competências e atribuições dos conselhos, elaborando instrumentos
jurídicos de apoio às suas deliberações, destinando recursos específicos para a
sua manutenção, o que certamente aumentaria o grau de autonomia, enfim,
promovendo uma definição mais precisa do que seja  participacão. 

São Paulo, 25 de julho de 2003.

PAULO SILVIO fERREIRA
Coorclenadoria de Participação Popular

Coordenador

NELSON LAWA JÚNIOF,
Assessor GM/ATL
OAB/SP N 9 112.355
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t Fl .di. 11123 VA, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

---newes
J6-1105/2003	 ••	 ‘• • •.

• n•	 .	 .
PARECER N o	DA COM'ISSAd DE ADMINISTRAÇA0 PUBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI No 0113/2002. -.

r	 *-	 - -

De autoria do nobre Vereaddr Antonio Carlos-RodrigueS, fi s Presente
projeto objetiva criar o Conselho Municipal ; dà'G:Jarda : Civil • Metropolitana, órgão de.	 ,
caráter permanente; consultivo e .;_fiScalilador, definindo ' suas:. atribuições e
composição. -•.-	 , ; ;. •:4 	.

Estabelece o mandato de. seus -membros, por 2.:(dO'is)".ános; -permitida
um única recondução, e que não serão remunerados, porem "suas 'funções serão
consideradas de relevante interese público.	 -	 ;	 .	 -

A Comissão de Política : Urbana, .Metropolitana :.,e . :M,eid-s. Ambiente
apresentou substitutivo propondo alteração 'na redação do § 10:e acrescentando § 30
ao artigo 13 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002, que "Cria á Secretaria
Municipal de Segurança Urbana — SMS1r, face às . , infOrmações prestadas pelo
Executivo. -(-•-• • •	 :;C:,-;	 ",:i; .	 ,

O Conselho Municipal serve para orientar :,.a formulação de políticas
públicas em diversas áreas, de maneira ' 6ordenada e mUltidisciplinar, podendo citar
como exemplo o Grande Conselho Municipal dó Idos& Conselhd MúniciPal de Saúde,
Conselho Municipal da Pessoa Deficiente, Conselho Municipal . de Políticas Públicas de
Drogas e Álcool, etc., os qUais de acordo com o artigo 77: '13.169, de 11 de
junho de 2001, estão vinculadas à Secretaria de Governo .plUrkicipai; e:por,esta razão
não devem ficar subordinados à estrutura ' de uma Secretaria :a . cája ; temática se
refere.	 .

Diferenciados o papel do Conselho. Municipal Corn . 'o da Comissão
Interdisciplinar Consultivo e das Comissões Civis Comunitárias, definidos nos artigo
13 e 16 da citada Lei no 13.396/02, subordinadas SMSU; em que pese as
ponderações do Executivo, para que haja independência e poder elaborar propostas
de ação e atuação, bem como fiscalizar Sua ''aplicação, é • que devemos instituir o
Conselho com toda a autonomia, não acolhendo o substitutivo apresentada pela
Comissão de Política Urbana, Metropolitana:e Meio Ambiente.

•-	 -	 •Tendo em vista que o ConselhO será composto por 10 (dez) membros,
sem definir o voto de qualidade, e pelo fato de ser dmitidó- o setor de serviços, em
detrimento da indústria e comércio, propomos a inclusão de um representante da
Federação de Serviços do Estado de São Paulo - FEgsp, , e a indicação de suplentes,
e tratando-se do nível de Federações, é importante ' a participação , da'Federação do
Comércio do Estado de São 'Paulo — FCESP, e mais um representante' da sociedade
civil, na tentativa de evitar empate nas votações.

Favorável, portanto, é nosso parecer, apresentando o seguinte
substitutivo para adequá-lo ao exposto.

17	 R El...COM
• , 1. 7 4103/2003

r7

1.6 — PAR
J. 6 — 1.05/ 2003
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Hid4k,ki
R. 11123 /A,

SUBSTITUTIVO No	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO
PROJETO DE LEI No 0113/2002.

Cria o Conselho Municipal da Guarda Civil
Metropolitana, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

411 
Art. 10 - Fica criado o Conselho Municipal da Guarda Civil Metropolitana,

órgão de caráter permanente, consultivo e fiscalizador, vinculado à Coordenadoria
Especial de Participação da Secretaria de Governo Municipal, com as seguintes
atribuições:

I - formular diretrizes e sugerir atividades para que a Guarda Civil
Metropolitana cumpra sua missão institucional e coopere ativamente na política de
segurança para o Município;

II - supervisionar, fiscalizar, avaliar e propor medidas para a atuação da
Guarda Civil Metropolitana no sentido do melhor desempenho possível, eficaz e
eficiente, sem prejuízo da ordem constitucional e legal;

III - desenvolver estudos, debates e pesquisas sobre policiamento
comunitário e sobre a questão da segurança pública sob o prisma do interesse local;

IV - receber, avaliar e responder críticas e sugestões sobre a Guarda
Civil Metropolitana;

V - propor medidas para uma integração ótima da Guarda Civil
Metropolitana com outros órgãos policiais e com a sociedade civil;

•	 VI - elaborar e aprovar seu Regimento Interno.

Art. 20 - O Conselho de que trata o art. 10 desta lei terá a seguinte
composição:

I — 1 (um) representante do Prefeito Municipal, que será seu
presidente;

II — 2 (dois) representantes do Comandante da Guarda Civil
Metropolitana;

III — 1 (um) representante do Corpo Auxiliar Voluntário da Guarda Civil
Metropolitana;

IV — 1 (um) representante da Indústria, convidado, a ser indicado' pela
Presidência da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP;

V — 2 (dois) representantes do Comércio, convidados, a serem
indicados, 1 (um) pela Presidência da Federação do Comércio do Estado de São
Paulo - FCESP e outro pela da Associação Comercial de São Paulo — ACESP;

VI — 1 (um) representante, convidado, a ser indicado pela OAB - Ordem
dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo.

t:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01/C0k+	
-	

-

	

.	 :

VII — 5 (cinco) representantes da sociedade civil ' escolhidos entre
membros de instituições e entidades que estudam questões ligadas à segurança
pública, no âmbito do Município, e ao problema do policiamento comunitário.

Parágrafo único — Concomitantemente à indicação dos membros do
Conselho deverão encaminhar os nomes dos respectivos suplentes Para SubstitUição
em casos de impedimentos. 	 olry.rns,-210

\	 N

Art. 30 - Os membros do Conselho, ora criado, terão _mandato de 2
(dois) anos, permitida uma única recondução.

Parágrafo único - As funções de membro do Conselho não serão

411	
remuneradas, mas serão consideradas como de relevante interesse público.0:_ _. •

Art. 40 - O Poder Público municipal propiciará ao Conselho ora criado as
condições necessárias ao seu funcionamento, especialmente no que concerne aos
recursos humanos e materiais.

Art. 50 - O Poder regulamentará a presente lei, no que
couber, dispondo especialmente sobre as normas suplementares relativas à
organização e ao funcionamento do Conselho ora criado, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Administração Pública, em er 1 i pg	 .

N,
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1 PUBLIQUE-SE

16	 RA R .(.1	 7." 'UNICIPAL DE SÃO PAULO

44, 2 0 0 :3

16-1720/2003

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E OR
PROJETO DE LEI N2 113/2002

-- R E:: C: O ti

:i. 7 - - 2 4

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio— aras
Rodrigues, visa criar o Conselho Municipal da Guarda Civil Metropolitana, ó ão de
caráter permanente, consultivo e fiscalizador, com as seguintes atribuições:

I — formular diretrizes e sugerir atividades para quel . a 1 Guarda Civil
Metropolitana cumpra sua missão institucional e coopere ativamente na política de
segurança para o Município;	 -

II — supervisionar, fiscalizar, avaliar e propor medidas para a atuação da Guarda
Civil Metropolitana no sentido do melhor desempenho possível, eficaz e eficiente, sem
prejuízo da ordem constitucional e legal;

III- desenvolver estudos, debates e pesquisas sobre policiamento comunitário e
sobre a questão da segurança pública sob o prisma do interesse local;

IV — receber, avaliar e responder críticas e sugestões sobre a Guarda Civil
Metropolitana;

V — propor medidas para uma integração ótima da Guarda Civil Metropolitana
com outros órgãos policiais e com a sociedade civil;

VI— elaborar e aprovar seu regimento interno.
A douta Comissão de Administração Pública, em seu parecer a fls. do processo,

apresentou substitutivo, argumentando que, tendo em vista "que o Conselho será composto
por 10 (dez) membros, sem definir o voto de qualidade, e pelo fato de ser omitido o setor
de serviços, em detrimento da indústria e comércio, propomos a inclusão de um
representante da Federação de Serviços do Estado de São Paulo —FESESP, e a indicação de
suplentes, e tratando-se do nível de Federações, é importante a participação da Federação
do Comércio do Estado de São Paulo — FCESP, e mais um representante da sociedade
civil, na tentativa de evitar empate nas votações".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do mencionado
substitutivo, visto que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em O "B / / c) / O ('"\
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data, documento(s) e folha de
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Reg.

Eva Podotski
Assistente Parlamentar
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05 / 01 /2005•

•

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 
do processo n.° fj	 /1 3  de 20.)	 O ç"- / O ( 	 (tr5- 	 (a) 	 / 

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

bASsisEteVnatePP°adr°1.318411/
RF. 100.453' 

ter

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

Ângela o I11dn Andreoni
Subsecretária e Apoio Legislativo

SG ,
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Folha n• 3 	do proc.

n•  0-1	 a  de2o042-

Assistente - Ui Ch ia Técnica
r

RF: 10.9 O

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO
13- RDS

13- 0007/2005

•

SIDEuff	 REQUEIRO a Douta Mesa, /rios termos
egimentais, e em cumprimento ao § 2° do Artigo 275 do

Regimento Interno desta Edilidade , seja desarquivadas as
proposituras de minha autoria abaixo relacionadas:

PrninfoR	 N°

q.? ;

04 FEv (4;à

tç

Projetos
PLO
PLO
PR
PR
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PR
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL
PR
PL
PL
PL
PL
PL

N°
003/01
014/01
006/01
058/01
207/01
314/01
315/01
363/01
374/01
383/01
552/01/
583/01
638/01
661/01
690/01
026/02
069/02
071/02
075/02
092/02
113/02
142/02
156/02
168/02
175/02
476/02
530/02
026/02
617/02
721/02
048/03
074/03
185/03
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a das Sessõe

r, kg //0~

Assistente drChA
RF: 10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Requerimento FI.02/02

Projetos	 N°

PL	 220/03
PL	 582/03
PL	 612/03
PL	 624/03
PL	 670/03
PL	 671/03
PL	 713/03
PL	 724/03
PL	 725/03
PL	 746/03
PL	 750/03
PL	 784/03

• PL	 820/03
PL	 826/03
PL	 945/03
PL	 908/03
PL	 020/04
PL	 021/04
PL	 061/04
PL	 062/04
PL	 063/04
PL	 123/04
PL	 216/04
PL	 263/04
PL	 322/04
PL	 323/04
PL	 324/04

Veftador Antonio Carlos Rodrigues
Líder do PL
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Seguem juntado(s) nesta data,
documento(s) e folha de
informação rubricado(s) sob

n o  ,5ci 

Em  O ç,	02COCI 

Lizia Oshiro
Técnico Administrativo:7.

RF 11.020
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• - -

ia dé-ATmei Leite
Supekisora de Apoi

SGP - 21
ao Plenário

CteARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado corno "tolha ri2 	
0**,41 - '4 -	 (,)

do processo n•2 01 - 	 i r2)  de 2002	 05/01/2009
•

LiZia Oshiro
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela 	 Andreoni
Secretári	 e Apoio Legislativo
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Joe. Roberto Verme
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